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PARECER CONJUNTO Nº DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; 

E DE FINANÇAS E ORÇAMENTOS SOBRE SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM 

PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI Nº 612/2023. 
 
Trata-se de substitutivo apresentado em Plenário ao projeto de lei, de autoria do nobre 
Vereador Fabio Riva, que altera a Lei nº. 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade 
de incluir o dia do Combate ao Antissemitismo e Fascismo, no Calendário de Eventos do 
Município de São Paulo. 
O Substitutivo apresentado aprimora a proposta original reunindo condições para ser 
aprovado. 
Inicialmente cumpre observar que ao Legislativo é conferido como função típica e exclusiva 
o poder de oferecer emendas ou substitutivos aos projetos cuja iniciativa seja ou não se 
sua competência. 
Com efeito, a apresentação de emendas é tida pelo Professor Manoel Gonçalves Ferreira 
Filho, “como uma iniciativa acessória ou secundária, segundo o direito positivo brasileiro é 
a proposta de direito novo já proposto, sendo reservado aos membros do Poder Legislativo 
o poder de emendar" (Do Processo Legislativo. São Paulo: Saraiva. 3ª ed., 1995). 
Pelo prisma formal, o Substitutivo ampara-se no art. 269, § 1º do Regimento Interno. 
Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, eis 
que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa. 
 
Com efeito, o artigo 30, inciso I, da Carta Magna permite que o Município edite leis sempre 
que a questão social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 
 
Assim, a matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 
37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 
 
Quanto ao mérito, a Comissão pertinente entende ser inegável o interesse público da 
proposta, razão pela qual se manifesta 
 

FAVORAVELMENTE. 
 
Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 
 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.  
 
Sala das Comissões Reunidas, 

M
at

ér
ia

 P
AR

 1
37

0/
20

23
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 S

ID
NE

Y 
LU

IZ
 D

A 
CR

UZ
 e

m
 2

7/
11

/2
02

3 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
61

2/
20

23
 p

or
 Iv

et
e 

Ca
ro

lin
a 

Pu
ci

ne
li 

Se
rig

at
to

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
co

nf
er

id
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=4

97
41

4.

autuado por Ivete Carolina Pucineli Serigatto em 27/11/2023 12:00:54.

 fls. 102


